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Para especialistas convidados pela 
oposição, Dilma cometeu crime

A caminho do Rio, 
tocha passa pelo 
Congresso hoje  2

Delcídio quer anular 
processo por quebra 
de decoro  8

Reformulada, Em 
Discussão! trata de 
dengue e mulher  8

Comissão de 
Orçamento define 
integrantes  3

Três comissões do Se-
nado fazem hoje uma 
audiência pública con-
junta sobre limites que 
provedores querem impor 
no acesso à internet fixa. 
A possibilidade preocupa 

os internautas, que, ao 
atingir o limite da franquia, 
teriam que pagar um va-
lor extra para não perder 
velocidade — algo que 
já ocorre com a internet 
móvel.  4 e 5

Representantes sindicais e do governo partici-
param ontem de debate sobre a democracia, com 
foco nos direitos das mulheres, na Comissão de 
Direitos Humanos. Eles destacaram conquistas 

como a universalização da política de combate 
à violência contra as mulheres e a lei das traba-
lhadoras domésticas. Pediram ainda igualdade 
salarial e respeito à licença-maternidade.  8

A educação é o setor em 
que o uso da tecnologia está 
mais atrasado no país, disse 
representante da Unesco em 
debate promovido ontem pelo 
Conselho de Comunicação 
Social do Congresso. Essa 
falha, alertou o especialista, 
compromete a formação das 
gerações futuras.

A liberdade de expressão e  
tentativas de cerceamento da 
atividade jornalística também 
foram abordadas no debate, 
promovido para marcar o Dia 
Mundial da Liberdade de Im-
prensa, comemorado hoje.  3

Sessão especial pelo Dia do 
Trabalho registrou protestos 
de senadores, magistrados e 
representantes de trabalha-

dores sobre risco de retroces-
so com eventual mudança de 
governo. Jorge Viana listou 
conquistas trabalhistas.  2

Senado ouve Anatel e provedor 
sobre limites à internet fixa

Debatedores temem retrocesso em direitos femininos

Uso de tecnologia 
na escola é falho,
diz especialista 

Luta para manter conquistas 
marca homenagem a 1° de Maio

Pedaladas fiscais e decretos orçamentários sem autorização do Congresso devem condenar a presidente, avaliaram na Comissão do Impeachment

O procurador do Ministério Público no 
Tribunal de Contas da União Júlio Marcelo 
de Oliveira, o juiz José Maurício Conti e 

o advogado Fábio Medina Osório debateram por 
quase 11 horas com os senadores da Comissão 
do Impeachment aspectos técnicos e jurídicos 
do processo. Hoje o colegiado volta a se reunir, 

dessa vez para ouvir os especialistas indicados 
pela defesa do governo.

Na reunião de ontem, Júlio Marcelo de Oliveira 
disse que o governo Dilma praticou “fraude fiscal” e 
“contabilidade destrutiva” ao atrasar transferências 
do Tesouro Nacional a bancos públicos referentes 
a programas sociais. José Maurício Conti criticou 

as mudanças nas regras de cálculo de superavit para 
garantir resultados fiscais melhores. E Fábio Medina 
afirmou que “não basta ser honesto para comandar o 
Brasil, tem que ser minimamente eficiente”.

Como nas sessões anteriores da comissão, senadores 
da oposição e da base do governo divergiram sobre os 
argumentos sustentados pelos especialistas.  6 e 7

Em reunião iniciada pela manhã e encerrada à noite, Comissão do Impeachment ouve especialistas apontarem crime de responsabilidade do governo Dilma, que, na opinião deles, manipulou contas públicas 

Internautas pressionam provedores a não limitar velocidade da conexão

Paim (D) conduz sessão de comemoração ao Dia Mundial do Trabalhador 

Na Comissão de Direitos Humanos, Regina Sousa (C) preside debate sobre a democracia e as conquistas das mulheres
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Sob gritos, vaias e aplau-
sos, em sessão especial no 
Plenário do Senado para ho-
menagear o 1º de Maio, Dia 
do Trabalho, representantes 
de entidades trabalhistas, da 
magistratura e senadores da 
base do governo, contrários ao 
impeachment da presidente 
da República, Dilma Rousseff, 
protestaram por acreditar 
na possibilidade de retirada 
de direitos trabalhistas num 
eventual governo do vice-
-presidente, Michel Temer. O 
único a se manifestar favorável 
ao impeachment foi Hélio José 
(PMDB-DF), garantindo que 
Temer vai preservar os direitos 
sociais.

Requerida por Paulo Paim 
(PT-RS), a sessão teve a aber-
tura presidida por Jorge Viana 
(PT-AC), que listou as conquis-
tas históricas dos trabalha-
dores e lamentou viver esse 
momento na política brasi-
leira. Ele disse não acreditar 
em julgamento justo de Dilma.

— Não acredito em julga-
mento sequer nenhum, se já 
temos, paralelo ao governo 
eleito nas urnas, outro gover-
no sendo montado, como se 
já soubesse o resultado que 
dará o Senado — disse Viana.

Após discursar contra a 
precariedade das condições 
de trabalho e contra projetos 
como o da terceirização, Hélio 
José disse que esteve com Te-
mer e este garantiu não mexer 
nos direitos dos trabalhadores. 
Diante dessa colocação, o se-
nador foi vaiado pelo público, 
mas reafirmou a posição.

— Não adianta a rebeldia. A 
admissibilidade vai acontecer 
neste Plenário. Teremos 180 
dias em que será necessária 
muita organização de todos 
os trabalhadores para resistir à 
sanha de tirar direitos. Estarei 
do lado de vocês — disse, sen-
do aplaudido, mas confirman-
do o voto pela admissibilidade 
do impeachment.

Manifestaram-se contra o 
impeachment os senadores 
Donizeti Nogueira (PT-TO), 

Telmário Mota (PDT-RR) e 
Regina Sousa (PT-PI). Ao fi-
nal da sessão, Paim afirmou 
que o 1º de Maio deste ano 
foi de tristeza porque estão 
“atacando covardemente a de-
mocracia”. O senador defendeu 
a honestidade de Dilma e disse 
que a presidente, a pedido 
dele, não enviou a reforma da 
Previdência ao Congresso, mas 
que o presidente da Câmara, 
Eduardo Cunha, constituiu 
grupo de trabalho para propor 
a reforma.

— Se acontecer o pior, te-
remos Cunha na Presidência. 
Duvido que o povo brasileiro 
queira isso — afirmou.

Retrocesso
O presidente da Associação 

Latino-Americana de Juízes do 
Trabalho, Hugo Melo Filho, 
alertou para a existência de 
55 projetos de lei tramitando 
no Congresso que reduzem 
direitos trabalhistas.

— Vão passar o golpe de 
qualquer jeito. Mas não pas-
sarão o retrocesso social no 
Brasil, porque não aceitaremos 
— disse o magistrado.

Entre os projetos, estão o 
da terceirização, a proposta 
de emenda à Constituição 
do Trabalho Escravo, o que 
estabelece que o negociado 
entre as partes prevaleça so-
bre o legislado e a reforma da 
Previdência. O vice-presidente 
de política de Classe da Asso-
ciação Nacional dos Auditores 
Fiscais da Receita Federal 

do Brasil (Anfip), Floriano 
Martins de Sá Neto, afirmou 
que os auditores defendem 
reajuste da tabela do Imposto 
de Renda maior do que os 5%  
anunciados por Dilma.

História
A origem do Dia do Trabalho 

foi lembrada por Viana. A luta 
pela jornada de oito horas 
resultou na morte de três 
manifestantes em Chicago, 
nos Estados Unidos, em 1886, 
após choque com a polícia. 
Em outras manifestações, nos 
dias 3 e 4 de maio, ocorreram 
mais mortes e condenações 
de sindicalistas. Em junho de 
1889, a 2ª Internacional So-
cialista, em Paris, estabeleceu 
manifestação anual para lutar 
pelas oito horas diárias de 
trabalho e escolheu a data de 
1º de maio para homenagear 
os trabalhadores de Chicago.

Viana listou as conquistas 
dos trabalhadores no Brasil, 
como a criação, em 1930, no 
governo Vargas, do Ministério 
do Trabalho, Indústria e Co-
mércio, o Decreto 22.042/1932, 
que regulamentou o trabalho 
infantil, a instituição da Justi-
ça do Trabalho em 1934 e do 
salário mínimo em 1940. Em 
1º de maio de 1943, criou-se a 
Consolidação das Leis do Tra-
balho (CLT), depois em 1962 
o 13º salário, no governo João 
Goulart e, em 1966, o FGTS.

Dia do Trabalho: protestos 
contra risco de perder direitos
Sessão especial foi marcada por discursos sobre a possibilidade do vice-presidente, Michel Temer, 
retirar conquistas dos trabalhadores se assumir após o afastamento da presidente, Dilma Rousseff

A TV Senado transmite, a partir das 10h, reunião da Comissão Especial do Impe-
chment. As reuniões podem ser acompanhadas ao vivo pela internet (www.senado.
leg.br/tv) e em Brasília, pela TV Senado Digital, nos canais 51.1 a 51.4.

TV Senado

Plenário abre sessão do Dia Mundial do Trabalhador com o Hino Nacional

Com Congresso no roteiro, tocha 
olímpica passa hoje em Brasília

A tocha olímpica passará 
hoje pelo Congresso por volta 
das 10h30. Após cerimônia 
no Palácio do Planalto com 
atletas, um condutor descerá 
a rampa, em direção à sede 
do Legislativo. Vai passar 
pela plataforma superior da 
Câmara e do Senado, pelo 
Itamaraty, continuando 
o percurso até a Catedral, 
onde entrará com a tocha. A 
Catedral estará fechada ao 
público. O público terá con-
dições de assistir à passagem 
da tocha olímpica em outros 
pontos da cidade, como a 
Ponte JK, a condução em 
lancha até o Clube do Exército 
e percurso na orla do Pontão 
do Lago Sul.

Segundo a Polícia do Sena-
do, a Esplanada dos Ministé-
rios ficará fechada das 9h às 
11h30, a partir da Catedral 

até a Praça dos Três Poderes.
O revezamento começou 

em Olímpia, na Grécia, 100 
dias antes da cerimônia de 
abertura dos Jogos Olímpi-
cos Rio 2016. De lá, a chama 
passou pela sede europeia 
da Organização das Nações 
Unidas (ONU), em Genebra, 
na Suíça, pelas mãos de uma 
brasileira de 13 anos. Chega 
hoje ao Brasil, por volta das 
5h, pelo Aeroporto Interna-
cional de Brasília. Da capital, 
começará a trilhar o caminho  
ao Rio de Janeiro, a parada 
final. Mais de 300 municípios 
de todas as regiões do país 
receberão a tocha olímpica.

Outras informações sobre a 
passagem da tocha olímpica 
podem ser obtidas nos en-
dereços: www.vibrabrasilia.
com.br e www.rio2016.com/
revezamento-da-tocha .

A agenda completa, incluindo o número de  
cada proposição, está disponível na internet,  
no endereço: http://bit.ly/agendaLegislativa

Agenda

``cCT/CMA/CI  Limite para banda larga
8h45 Audiência interativa conjunta deba-
te limite ao uso de dados de banda larga, o 
bloqueio dos serviços após o limite da fran-
quia contratada e providências sobre pro-
blemas reclamados pelos consumidores.

``Impeachment  Especialistas contra
10h A comissão especial ouve os profes-
sores Geraldo Luiz Mascarenhas Prado, 
Ricardo Lodi Ribeiro e Marcello Lavenère.

``Senado do Futuro  Rondonópolis
11h Apreciação de requerimento para 
diligências em Rondonópolis (MT), pa-
ra acompanhar criação de universidade. 

``Violência contra Mulher  Relatório
14h A comissão apresenta relatório de 
Avaliação de Políticas Públicas sobre o En-
frentamento à Violência contra a Mulher.

``PLENáRIO  Desvinculação
14h A PEC 143/2015, que desvincula recei-
tas de estados e municípios, abre a pauta. 

``MP 703  Acordos de leniência
14h30 Apreciação de relatório sobre a MP  
que dispõe sobre acordos de leniência.

``CAE  Energia limpa
14h30 A comissão  analisa o PLS 311/2009, 
que estabelece medidas de estímulo à pro-
dução de energia limpa, e mais 10 itens.

``Transparência  Gastos da Presidência
14h30 A comissão analisa requerimentos 
e o PLS 62/2016, que dispõe sobre a divul-
gação de gastos pessoais da Presidência da 
República pagos com cartão corporativo. 

``Conselho de Ética  Caso Delcídio
14h30 O conselho analisa parecer sobre o 
senador Delcídio do Amaral.

``MP 700  Desapropriações
15h Análise de relatório da MP que altera 
regras em desapropriações por utilidade 
pública. 

``Presidência  Ordem do dia
16h Renan Calheiros dirige a ordem do dia. 

Confira a íntegra das  
sessões no Plenário:  

http://bit.ly/plenarioOnline

Confira a íntegra das  
sessões nas comissões:  

http://bit.ly/comissoesOnline

Sessão on-line 

�� Veja mais sobre o processo de 
impeachment nas págs. 6 e 7
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A Comissão Mista de Orça-
mento (CMO) definiu a maior 
parte de sua composição para 
o ano de 2016 e já pode iniciar 
os trabalhos. Falta apenas a 
leitura do documento oficial 
no Plenário do Senado. Se-
gundo a secretaria da comis-
são, é possível fazer a reunião 
de instalação já amanhã.

O Senado tem direito a dez 
cadeiras na CMO. As lideran-
ças partidárias já fizeram nove 
indicações. Resta apenas uma 
vaga para o Bloco da Oposição 
(PSDB, DEM, PV). Dos dez 
suplentes a que o Senado tem 
direito, seis já estão indicados.

Já as bancadas da Câmara 

indicaram, até agora, 20 dos 
31 deputados que participa-
rão da CMO como membros 
titulares e 14 dos suplentes. A 
presidência da CMO caberá a 
um deputado em 2016.

Caso o documento com as 
indicações seja lido ainda 
hoje, a CMO já poderá ser 
instalada amanhã. A sessão 
de instalação será presidida 
pelo membro mais idoso entre 
aqueles com o maior número 
de legislaturas. Se houver acor-
do entre os partidos, também 
pode ocorrer a eleição do pre-
sidente no mesmo dia.

A última gestão da CMO en-
cerrou os trabalhos em março 

e a comissão está inativa desde 
então, como consequência 
da mudança da configuração 
partidária no Congresso. A 
nova composição terá temas 
importantes a tratar a partir 
do primeiro dia. A prestação 
de contas do governo federal 
de 2014, que tem parecer unâ-
nime do Tribunal de Contas 
da União (TCU) pela rejeição, 
ainda está pendente. Será pre-
ciso designar um novo relator 
para analisar a questão.

Além disso, a comissão tem 
na fila a alteração da meta 
fiscal deste ano e a Lei de Di-
retrizes Orçamentárias (LDO) 
para 2017.

Deve ser votado hoje rela-
tório da comissão mista que 
analisa a medida provisória 
que modificou as regras 
para acordos de leniência 
entre a administração pú-
blica e empresas acusadas 
de cometer irregularidades 
(MP 703/2015).O relatório 
do deputado Paulo Teixeira 
(PT-SP) é favorável ao texto.

Pelo texto, o acordo deve 
ser firmado pela Secretaria 

de Desenvolvimento Eco-
nômico, em nome da União, 
e pessoas físicas ou jurídicas 
autoras de infração contra a 
ordem econômica. 

A MP amplia a ação da 
Controladoria-Geral da União 
(CGU) e do Conselho Admi-
nistrativo de Defesa Econô-
mica (Cade). Membros do 
Ministério Público criticaram 
a MP por não reforçar papel 
do órgãos nos acordos.

A comissão mista que ana-
lisa medida provisória sobre 
desapropriações de áreas 
para uso público volta a se 
reunir hoje para tentar votar o 
relatório da MP, da deputada 
Soraya Santos (PMDB-RJ). O 
texto perde validade no dia 17.

O parecer é favorável à 
medida (MP 700/2015), que 
permite a construtoras de-
sapropriar imóveis em áreas 
destinadas a projetos usando o 
Regime Diferenciado de Con-

tratações Públicas. O objetivo 
é simplificar procedimentos 
para estimular o investimento 
privado em infraestrutura.

A relatora disse que a prin-
cipal dificuldade é o limite de 
até 12% para juros compensa-
tórios em desapropriações, in-
clusive para a reforma agrária. 
A bancada ruralista entende 
que isso afetaria os interesses 
do setor produtivo, possibi-
litando desapropriações por 
preços desvalorizados.

Composição da CMO (senadores)
Bloco Titulares Suplentes 

PMDB
Waldemir Moka (PMDB-MS)
Romero Jucá (PMDB-RR)
Eunício Oliveira (PMDB-CE)

Marta Suplicy (PMDB-SP)

Bloco de Apoio ao Governo (PT/PDT) Donizeti Nogueira (PT-TO)
Telmário Mota (PDT-RR)

Regina Sousa (PT-PI)
Fátima Bezerra (PT-RN)

Bloco Parlamentar da Oposição (PSDB/DEM/PV)* Ricardo Franco (DEM-SE)
Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia 
(PSB/PPS/PCdoB/Rede) Fernando Bezerra (PSB-PE) Cristovam Buarque (PPS-DF)

Bloco Moderador (PTB/PR/PSC/PRB/PTC) Wellington Fagundes (PR-MT) Zeze Perrella (PTB-MG)
Bloco Parlamentar Democracia Progressista (PP/PSD) Gladson Cameli (PP-AC) Otto Alencar (PSD-BA) 
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Com novos integrantes, CMO já pode ser instalada Novas regras para acordo de 
leniência em análise hoje

Comissão deve votar relatório  
da MP das desapropriações

A educação é o setor mais atrasado 
no uso de tecnologia no país. A avalia-
ção é do coordenador de Comunicação 
e Informação da Unesco no Brasil, 
Adauto Soares, que participou ontem 
em debate do Conselho de Comuni-
cação Social (CCS).

O órgão auxiliar do Congresso fez 
o debate em comemoração ao Dia 
Mundial da Liberdade de Imprensa, 
celebrado hoje. Durante o encontro, 
os participantes discutiram os limi-
tes da atividade jornalística, o uso da 
tecnologia no setor educacional e seu 
papel no acesso à informação.

Segundo Soares, a falha no setor 
educacional compromete a formação 
das gerações futuras, que crescem com 
dificuldades de assimilar e decodificar 
adequadamente as informações difun-
didas pelos meios de comunicação.

Para ele, o Brasil ainda convive com 
escolas sem luz elétrica e com profes-
sores que nunca entraram em contato 
com computador, simplesmente por-
que o sistema educacional não avançou 
no uso da tecnologia.

Adauto também defendeu a alfa-
betização midiática e disse que, para 
a Unesco, o desenvolvimento tecno-
lógico pelos alunos de todo o mundo 
é “muito mais que bem-vindo”. Ele 
também citou dados do Conselho 
Gestor da Internet no Brasil, segundo 
os quais a população brasileira reduziu 
seu interesse em pesquisa e educação 
e avançou em temas ligados a entre-
tenimento e compras.

— Percebemos que a rede incita as 
pessoas a produzir coisas construtivas, 
transformadoras. Mas, por outro lado, 
pode ser inutilizada por outra parte da 

população. A pergunta é: a internet 
vai promover avanços e liberdades ou 
mais escravismo, diferença e divisões? 
— indagou.

Liberdade de expressão
Na mesma reunião, o conselho 

aprovou nota alusiva ao Dia Mundial 
da Liberdade de Imprensa. Assinada 
pelo presidente do órgão, Miguel Ân-
gelo Cançado, a nota repudia qualquer 
tentativa de cerceamento da atividade 
da imprensa e condena as agressões 
sofridas ultimamente pelos profis-
sionais da mídia e pelas empresas de 
comunicação.

Para a conselheira Patrícia Blanco, a 

liberdade de expressão é uma batalha 
diária enfrentada pelos profissionais 
da comunicação, conforme apontam 
relatórios da Federação Nacional dos 
Jornalistas (Fenaj).

— Nos últimos anos, o Brasil tem 
passado intolerância acima do ponto 
em relação aos jornalistas. O público 
não está aceitando a pluralidade de 
idéias e isso é muito grave, pois inibe 
a liberdade de expressão, a liberdade 
de imprensa e a atividade jornalística.

O conselheiro Davi Emerich cobrou 
a criação de mecanismos de apuração 
de credibilidade nos meios de comu-
nicação, especialmente na internet. 
Emerich também defendeu o aprimo-

ramento do debate sobre liberdade de 
expressão pelo conselho.

Os conselheiros aprovaram também 
a realização de audiência pública, em 
data a ser definida, sobre as retransmis-
soras de TV localizadas na Amazônia 
Legal. A preocupação com a atuação 
das retransmissoras foi manifestada 
pelo senador Wellington Fagundes 
(PR-MT), em reunião anterior do CCS.

Wellington observa que, apesar de 
exercerem papel de destaque na in-
tegração nacional, as retransmissoras 
operam sem um diploma legal que 
lhes dê segurança de continuidade na 
transmissão dos sinais. Existem 1.737 
retransmissoras na Amazônia Legal.

Com atraso no setor, gerações crescem com dificuldade de entender informações divulgadas pela imprensa, disse representante da Unesco, que sugere alfabetização midiática

Tecnologia na educação é falha, aponta debate 

Conselheiro José Francisco Lima; Miguel Cançado, presidente do conselho; e Adauto Soares, da Unesco: reunião abordou também liberdade de imprensa

Nova formação

* O Bloco da Oposição deve indicar mais um integrante 



O senador Lasier Martins res-
salta que o principal problema 
das telecomunicações no Brasil é 
a qualidade do serviço. Segundo 
especialistas, um dos fatores que 
contribuem para a má qualidade 
é a concentração do mercado. 
Net, Vivo e Oi detêm mais de 85% 
das conexões à internet.

Rafael Zanatta, do Idec, acre-
dita que as grandes operadoras 
adquiriram muito poder de 
influência sobre a Anatel:

— As empresas não mostram 
estudos. Querem passar a falsa 
ideia de que existe um consenso 
mundial pelo modelo de franquia 
de dados. É mentira. A Anatel não 
pode aceitar esse discurso sem 
pressionar para que empresas 
apresentem análises e provas.

Zanatta aponta que, em países 
com mercados de telecomunica-
ções mais amplos, as franquias 
são um fator de perda de clientes. 
Segundo ele, isso demonstra 
que os planos limitados só são 
interessantes em mercados oli-
gopolizados.

Camilo Caetano, do Ilisp, 
argumenta que as normas da 
Anatel são o principal fator de 
concentração de mercado, de-
vido ao efeito que produzem de 
limitar a concorrência através 
de procedimentos burocráticos 
complexos.

Essa opinião é compartilhada 
pelo programador e comunicólo-
go João Paulo Apolinário Passos, 
colaborador do portal Mercado 
Popular: 

— Apenas as grandes corpo-
rações têm a capacidade real de 
bancar os custos de compreen-
der, processar e executar todas 
as regulamentações. Essa é a 
primeira barreira de entrada para 

os pequenos players. Quando 
você hiper-regula um setor, por 
melhores que sejam as intenções, 
temos menos prestadores de ser-
viço no mercado. Será que vale 
a pena esse sacrifício em prol de 
alguns oligopólios? — questiona.

Rankings mundiais
O Brasil é o quarto país mais 

conectado do planeta, segundo o 
levantamento Internet Live Stats, 
mas está na 93ª posição no quesi-
to velocidade média da conexão, 
de acordo com o relatório State 
of the Internet, com uma taxa 
de transmissão de 3,6 megabits 
por segundo. A Coreia do Sul, 
líder do ranking, tem acesso a 
uma velocidade média de 20,5 
megabits por segundo.

Como solução, Apolinário su-
gere um modelo descentralizado, 
em que a infraestrutura física em 
nível macro seria provida por 
empresas diferentes daquelas 
que fazem a conexão local.

— Uma empresa seria respon-
sável pela infraestrutura tecnoló-
gica, ou seja, trazer os backbones e 
“puxar” os cabos de internet que 
vêm ao Brasil por diversas fontes 
ultramarinas e dessas fontes até 
centrais e servidores nas cidades. 
Essa empresa então alugaria 
esses serviços para operadoras 
locais, descentralizadas.

Nesse modelo, provedores de 
internet não precisariam ter uma 
grande rede própria. Isso possi-
bilitaria a entrada de empresas 
com investimento menor na área 
de prestação direta de internet, 
aumentando a concorrência. A 
implementação dele, ressalta 
Apolinário, requereria uma 
desregulamentação do setor 
direcionada aos pequenos e 
médios provedores e um corte 
de subsídios federais às grandes 
corporações de telefonia.

O empresário Felipe Trevisan é 
fundador e CEO de uma empresa 
da Região Metropolitana de São 
Paulo que trabalha dessa forma, 
ainda em fase de testes. A Rea-
bra é dona de uma rede de fibra 
óptica que aluga para pequenos 
provedores locais. Por enquanto, 
eles atendem apenas o mercado 
corporativo, mas a experiência 
tem sido positiva. 

— A pessoa acessa o nosso por-
tal, compara as ofertas, escolhe 
provedor e velocidade e compra o 
serviço on-line. O grande negócio 
é que o provedor enxerga a nossa 
rede como se fosse a rede dele.

Na avaliação de Trevisan, a 
concentração do mercado ali-
menta as dificuldades estruturais 
porque as grandes empresas 
de telecomunicação ocupam 
todos os níveis de rede e não as 

compartilham.
Rafael Zanatta, do Idec, afirma 

que as operadoras evitam dire-
cionar esforços à banda larga 
fixa, mais cara, e focam na móvel. 
O subinvestimento alimenta a 
defesa dos planos limitados, que 
traz cobrança adicional. 

Para Lasier Martins, é im-
portante incentivar a iniciativa 
privada, mas liberalização ex-
cessiva pode fazer com que o 
serviço perca seu caráter público 
e essencial. Segundo o senador, é 
necessário manter uma estrutura 
regulatória e normatizadora que 
caiba ao governo.

No último dia 22, a Agência 
Nacional de Telecomunicações 
(Anatel) proibiu que as em-
presas provedoras de internet 
criem franquias limitadas nos 
planos de banda larga fixa. A 
decisão representou um res-
piro no debate que havia se 
alastrado pelas redes sociais 
nas semanas anteriores e que 
chega ao Senado: a limitação 
do acesso à internet e o papel 
da regulação do setor.

Uma audiência pública sobre 
o assunto acontecerá hoje, às 
8h45, com representantes da 
Anatel, das empresas, da Ordem 
dos Advogados do Brasil (OAB) 
e de entidades de defesa do con-
sumidor que protestam contra 

a ideia de limitar os planos de 
internet fixa. 

O evento deve mobilizar di-
versos senadores, uma vez que 
três comissões estão envolvi-
das: a de Ciência, Tecnologia, 
Informação, Comunicação e 
Informática (CCT), a de Meio 
Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Con-
trole (CMA) e a de Serviços de 
Infraestrutura (CI).

— Ainda estamos num início 
de estudos e de avaliação. Essa 
audiência, com tantas autorida-
des representativas, vai permitir 
que tenhamos uma ideia do que 
cabe e do que não cabe. Esse 
assunto ainda é novo para nós. 
A única coisa que não é nova é 
que, no Brasil, se costuma cobrar, 
cobrar e cobrar o tempo todo 

— diz o senador Lasier Martins 
(PDT-RS), presidente da CCT.

Apesar de ser novo no Sena-
do, o assunto já é familiar para 
muitos usuários da internet. No 
início de março, começaram a 
circular notícias de que alguns 
dos grandes provedores de inter-
net se mobilizavam para incluir 
nos contratos de internet fixa as 
franquias limitadas, que restrin-
gem a qualidade da conexão a 
um determinado volume de uso.

As três maiores empresas do 
país já comercializam planos 
com franquias, mas não aplicam 
rigorosamente as sanções, de 
modo que a perda de qualida-
de na conexão, quando há, é 
geralmente imperceptível.

O posicionamento da Anatel 
tem sido confuso desde que o 

assunto ganhou tração. O pre-
sidente da agência reguladora, 
João Batista de Rezende, chegou 
a declarar em abril que “a era da 
internet ilimitada acabou” e que 
a adoção de planos limitados 
seria inevitável. Quatro dias 
depois, a Anatel decidiu proibir 
a cobrança de franquias por 
tempo indeterminado.

O tema será analisado pelo 
Conselho Diretor da Anatel, em 
data ainda não anunciada. A 
relatoria está com o conselheiro 
Otavio Luiz Rodrigues Junior. 
Em razão dessa transferência 
da matéria para a órbita do 
conselho e como a deliberação 
ainda não aconteceu, a Anatel 
não manifestou posição oficial 
sobre o caso quando procurada 
pela Agência Senado.

A Vivo já anunciou que nos 
contratos firmados a partir 
deste ano trabalharia com as 
mesmas regras já impostas à in-
ternet móvel. A penalização por 
excesso de consumo de dados 
só começaria a valer em 2017 e 
contratos anteriores não seriam 
afetados. A empresa diz que 
ainda não pune os usuários que 

esgotam a franquia e afirma que 
cumpre todas as determinações 
legais e regulatórias.

A Net, operadora de internet 
que abrange a maior fatia do 
mercado brasileiro, também 
garante que não fez alterações 
nas políticas e nas características 
dos planos — alguns dos quais 
já incluem franquias. A Oi não 

enviou resposta aos questiona-
mentos até a conclusão desta 
edição.

As outras três empresas — Al-
gar, Sky e TIM, que detêm pelo 
menos 1% do mercado nacional 
— informaram que não adotam 
planos de banda larga fixa com 
franquias limitadas e não têm 
planos de fazê-lo.

Senado entra no debate sobre 
limitação da internet fixa
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Íntegra do Marco Civil da Internet 
http://bit.ly/marcoCivilInternet
Projeto de Cássio Cunha 
Lima proíbe franquias
http://bit.ly/pds14de2016

Proposta de Ricardo Ferraço 
beneficia internautas
http://bit.ly/pls174de2016
Projeto de Eunício Oliveira
http://bit.ly/pls176de2016
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	 Assista a vídeo da Agência Senado sobre possível criação de 
limitações à internet fixa: http://bit.ly/limitebandalarga

Em audiência pública hoje, senadores e representantes da Anatel e dos provedores discutirão restrições no acesso, que preocupam internautas

Guilherme Oliveira

Toda informação virtual — 
páginas de sites, fotos, vídeos, 
e-mails, músicas, jogos — cir-
cula pela rede em conjuntos 
de unidades mínimas chama-
das bits. Esses conjuntos são 
os pacotes de dados. O usuário 
da internet consome pacotes 
de dados cada vez que acessa 
sites, baixa arquivos e usa 
serviços de streaming (como 
o Netflix, para filmes e séries, 
e o Spotify, para músicas). 
Oito bits equivalem a um byte, 
que é a grandeza usada para 
medir o tamanho dos pacotes 
de dados que representam 
arquivos e conteúdos virtuais.

A conexão ilimitada à in-
ternet permite que o usuário 
consuma pacotes de dados 
sem restrições. Planos limita-
dos garantem a qualidade da 
conexão enquanto o usuário 
não esgota a franquia de dados 
mensal. Caso o consumo de 
pacotes num determinado 
mês ultrapasse a franquia, a 
conexão se torna mais lenta.

A velocidade é determina-
da pela largura de banda em 
que os pacotes de dados do 
usuário circulam. A infraes-
trutura das operadoras de 
internet divide o serviço em 
diversas bandas de tráfego 
de informação, que podem 
ser entendidas como faixas 
de uma rodovia. As bandas 
mais largas permitem uma 
circulação mais veloz.

Quanto maior a franquia 
do plano de conexão, mais 
larga será a banda em que 
os dados desse cliente serão 
transmitidos. Quando a fran-
quia é exaurida, o usuário é 
transferido para uma banda 
mais estreita, e sua conexão 
fica mais lenta. Dependendo 
da operadora, o usuário pode 
pagar a mais para evitar a 

perda de velocidade.
Atualmente, os planos de in-

ternet móvel (para celular e ta-
blet) são os mais afetados pelo 
esgotamento das franquias. As 
operadoras não aplicam com 
tanto rigor a transferência de 
banda e a redução de veloci-
dade nas conexões de internet 
fixa (wi-fi doméstico) ou então 
oferecem planos ilimitados ou 
com franquias tão altas que o 
usuário não chega a esgotá-la.

A intenção das operadoras é 
oferecer planos mais restritos 
de internet fixa e recorrer com 
mais frequência à redução 
de velocidade. As empresas 
defendem que a medida 
permite criar planos mais 
personalizados e aprimorar 
o sistema em que os usuários 
que colocam mais pressão na 
rede desembolsem mais.

Além disso, a Anatel ar-
gumenta que o consumo de 
dados cresceu muito nos úl-
timos anos, sem que as redes 
tenham acompanhado. Nesse 
contexto, a adoção de planos 
de dados limitados seria ine-
vitável. O presidente da agên-
cia, João Batista de Rezende, 
declarou que as empresas 
“deseducaram” os usuários 
ao longo dos anos, por isso há 
resistência à limitação.

Entidades de proteção ao 
consumidor apontam que 
esse tipo de cobrança fere o 
Marco Civil da Internet, que 
veda a suspensão da conexão 
salvo em caso de inadimplên-
cia, e o Código de Defesa do 
Consumidor, que proíbe que 
o fornecimento de um ser-
viço se condicione a limites 
quantitativos. Elas acusam 
as empresas de buscarem 
mais lucros sem melhoria dos 
serviços ou investimentos na 
infraestrutura.

Antes de barrar tempora-
riamente os planos limitados, 
a Anatel havia sinalizado que 
não vê impedimentos legais 
para a inclusão de franquias e 
penalizações à navegação nos 
contratos, desde que atendidas 
algumas condições: as empresas 
precisam submeter os planos à 
aprovação da agência, oferecer 
ao cliente mecanismos para 
acompanhar o consumo e ofer-
tar também planos ilimitados.

No entanto, há quem questio-
ne a interpretação de que a lei 
permite a limitação da conexão 
à internet. A advogada Maria 
Inês Dolci, coordenadora da 
entidade de defesa do consu-
midor Proteste, entende que a 
Anatel nem sequer deveria estar 
tratando do assunto.

— A Anatel quer ter a conexão 
de internet no bojo da sua atri-
buição, mas ela não tem previsão 
para falar sobre isso — observa.

A Lei Geral das Telecomuni-
cações, que criou a Anatel, é de 
1997 e não faz menção a serviços 
de internet, que ainda eram 
muito limitados naquela época.

O pesquisador Rafael Zanat-
ta, do Instituto Brasileiro de 
Defesa do Consumidor (Idec), 
pede um novo regime jurídico 
que reconheça a importância 
que a internet adquiriu para a 
sociedade neste início de século.

— O Marco Civil da Internet, 
de 2014, reconhece a internet 
como essencial para a cidadania. 
Não é uma questão de consumo. 
É uma concepção de democra-
cia e participação — argumenta.

Zanatta explica que a Lei Geral 
das Telecomunicações criou 
a distinção entre os regimes 
público e privado de telecomu-

nicações, interpretando os ser-
viços do regime público como 
essenciais e submetendo-os à 
obrigação de universalização. 
Só a telefonia fixa foi classificada 
como serviço de regime público. 
O pesquisador do Idec defende 
que a internet em banda larga 
receba a mesma caracterização.

Para Maria Inês Dolci, o trata-
mento inadequado que se dá à 
internet na legislação cria con-
fusão no processo regulatório — 
que, além da Anatel, é feito pelo 
Ministério das Comunicações e 
pelo Comitê Gestor da Internet.

— Falta estabelecer quem 
faz o quê, para que não haja 
duplicidade. O consumidor não 
pode ser prejudicado porque os 
órgãos não se entendem.

Sem uma atualização, alerta 
Maria Inês, o serviço da internet 
corre o risco de perder os avan-
ços que já conquistou.

— A internet móvel já está 
estabelecida e estamos falando 
de internet fixa. Estamos retro-
cedendo em termos de acesso.

O Marco Civil da Internet, po-
rém, não é visto unanimemente 
como uma ferramenta benéfica. 

Camilo Caetano, especialista 
em tecnologia da informação 
e diretor do Instituto Liberal 
de São Paulo (Ilisp), argumenta 
que a lei contribuiu para que os 
planos limitados entrassem no 
radar das operadoras.

Ele explica que os provedores 
de internet usam uma técnica 
chamada traffic shaping para 
regular o fluxo de dados em 
momentos de pico de acessos. 
Ela consiste em controlar a 
movimentação de pacotes de 
dados, inclusive retardando li-
geiramente a conexão, de modo 
a equilibrar a circulação e evitar 
sobrecarga. A neutralidade de 
rede, obrigação imposta pelo 
marco civil, impede essa prática.

— Os usuários não conseguem 
acessar ao mesmo tempo os ser-
viços a velocidade ultrarrápida. 
A infraestrutura das operadoras 
é finita. Quando o marco civil 
entrou em vigor, as operadoras 
ficaram proibidas de fazer traffic 
shaping e isso fez aumentar o 
consumo. Sem a opção de res-
tringir o consumo para alguns 
aplicativos, elas não têm escolha 
a não ser cortar a internet inteira.

A reação nas redes sociais 
à ideia dos planos limitados 
foi imediata. Uma página no 
Facebook contra a medida 
acumulou mais de 470 mil 
seguidores em menos de 
um mês. No site de petições 
digitais Avaaz, um abaixo-
-assinado contra os planos 
limitados de internet se apro-
xima de 400 mil assinaturas 
virtuais. O documento pode 
ser entregue ao Congresso ou 
à Anatel, como manifestação 
da sociedade civil.

No Senado, o Portal e-Cida-
dania abre para os cidadãos a 
possibilidade de apresentarem 
ideias que passam a ser ana-
lisadas pelos senadores caso 
recebam apoios suficientes 
de outros internautas. Uma 
dessas sugestões, apresentada 
em abril, pede a proibição ex-
pressa de corte ou diminuição 
da velocidade por consumo de 
dados nos serviços de banda 
larga fixa. Em cinco dias ela 
obteve o número mínimo 
de 20 mil apoiamentos e se 
tornou uma sugestão oficial 
(SUG 7/2016). Ela foi encami-
nhada à Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Partici-
pativa (CDH), onde receberá 
um relator e poderá virar um 
projeto de lei.

Papel social
Ferramentas como o e-

-Cidadania são um exemplo 
da importância social e política 
que a internet conquistou. Essa 
é a opinião de Alisson Queiroz, 
chefe do Serviço de Apoio ao 
Programa e-Cidadania. 

— O e-Cidadania é uma 
ferramenta para as minorias, 
para as pessoas que não têm 
muita representação, que não 
têm dinheiro, que não fazem 
parte de uma organização. 
Ele trouxe esse espaço para as 
pessoas se mobilizarem e ten-
tarem influenciar as decisões 
políticas do país — explica.

Queiroz relata que muitas 
discussões que comissões 
do Senado promovem hoje 
nasceram no portal. Em ge-
ral, elas são ideias polêmicas 
e com ressonância na vida 
cotidiana — como a situação 
legal da maconha e o direito 
ao aborto —, mas que não 
encontravam iniciativa entre 
os senadores. O e-Cidadania 
deu-lhes uma porta de en-
trada para o Congresso. Por 
essa ferramenta, qualquer 
internauta pode apresentar 
ou apoiar ideias legislativas e 
ainda deixar comentários que 
serão encaminhados ao relator 
de um projeto e aos demais 
senadores que votarão nele.

— A limitação da internet 
vai contra a própria ideia do 
e-Cidadania — diz Queiroz.

Dados trafegam por bandas que se 
parecem com faixas de uma rodovia

Especialistas dizem que lei precisa ser modificada No Brasil, qualidade da conexão e infraestrutura ainda são insuficientes

Em estudo, sugestão 
popular recebida  
pelo e-Cidadania

Fonte: State of the Internet, Akamai Technologies, 2015

Não tão rápida
Velocidade média de conexão 

(em megabits/segundo)

Coreia do Sul   20,5
Suécia   17,4
Noruega   16,4
Suíça   16,2
Hong Kong   15,8
EUA   12,6
Canadá   11,9
Rússia   10,2
Uruguai   5,9
Chile   5,7
México   5,5
MÉDIA MUNDIAL   5,1
Peru   4,4
Argentina   4,2
Colômbia   4,2
Equador   4,1
África do Sul   3,7
China   3,7

Brasil   3,6
Panamá   3,5
Costa Rica   3,2
Índia   2,5
Bolívia   1,8
Paraguai   1,5
Venezuela   1,5

Fonte: Teleco Consultoria

Concentração
EMPRESA Número DE ACESSOS e fatia do mercado
Net/Claro   8,3 milhões (32,5%)
GVT/Vivo   7,3 milhões (28,8%)
Oi   6,4 milhões (25%)
Algar   462 mil (1,8%)
Sky   279 mil (1,1%)
TIM   262 mil (1%)

Segundo entidades de defesa do consumidor, provedor não pode reduzir velocidade de internauta que atinge limite de franquia

Senadores e entidades comemoram aprovação do Marco Civil da Internet em 2014
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Também disse que há 
no país uma tentativa 
de criminalizar políticas 
anticíclicas, que impli-
cam expansão do gasto 
público em momentos 
de recessão. Sem essa 
possibilidade, afirmou o 
senador, o Estado pode 
eventualmente ser fecha-
do em momentos de crise.

— Sabe o que significa-
ria? Fechamento de esco-
las, de universidades, de 
agências do INSS. Esses es-
pecialistas 
t ê m  u ma 
visão téc-
nica contá-
bil fria, no 
escritório 
de ar con-
dicionado 
d e l e s .  O 
Orçamen-
to para nós 
tem de ser 
uma peça de justiça social, 
de combate ao desempre-
go — argumentou.

Gleisi Hoffmann (PT-
PR) e Humberto Costa 
(PT-PE) observaram que 
o TCU não fez qualquer 
alerta ao Executivo sobre 
as irregularidades identi-
ficadas antes de reprovar 
as contas do governo.

Oliveira disse que a 
função do tribunal não 
é ser “babá” do governo. 
Mas Wellington Fagundes 
(PR-MT) ponderou que, se 
o TCU tem conhecimento 
de irregularidade, é obri-
gação dele 
chamar a 
atenção do 
governo:

— O Tri-
bunal  de 
C o n t a s 
t e m  q u e 
s e r,  s i m , 
um órgão 
que possa 
nos auxiliar, 
inclusive aqui, para que 
talvez o Congresso exerça 
mais esse papel e não seja 
omisso no momento em 
que foi feito o primeiro 
decreto — apontou.

Ana Amélia (PP-RS) 
também chamou a aten-
ção para “a inércia dos 
órgãos de controle” diante 
de irregularidades pratica-
das pelo governo.

— Todas as instituições 
de controle falharam na 
demora para identificar 
condutas tão graves e tão 
vultosas. Esse episódio 
das contas de 2014 está 
provocan-
do discus-
são interna 
para que fa-
lhas sejam 
identifica-
das no nas-
c e d o u r o. 
Quem dera 
tivéssemos 
i d e n t i f i -

cado isso 
em 2013. 
O  B r a s i l 
não esta-
ria tão mal 
— afirmou 
Wellington.

Romário 
( P S B - R J ) 
perguntou 
se o julga-
mento das contas da pre-
sidente é condição para 
eventual processo de im-
peachment. O Congresso 

ainda não 
apreciou as 
contas de 
2015, alvo 
das denún-
cias de irre-
gularidades 
do processo 
de impea-
chment.

Oliveira 
respondeu 

que o prévio pronun-
ciamento do TCU não é 
condição para julgamento 
de crime de 
responsa-
bilidade. O 
parecer do 
t r i b u n a l , 
c o m p l e -
tou, é im-
prescindí-
vel para o 
julgamento 
das contas. 
É relevante, 
mas não é vinculante. 

Para Waldemir Moka 
(PMDB-MS), as expla-

nações de 
Conti e de 
O l i v e i r a 
explicitam 
“no mínimo 
indícios” da 
prática de 
crimes de 
responsa-
b i l i d a d e 
cometidas 
por Dilma.

Outros senadores como 
Cássio Cunha Lima (PSDB-
PB) e Ronaldo Caiado 
(DEM-GO) 
consideram 
que Dilma 
R o u s s e f f 
p r a t i c o u 
crime in-
tencional e 
continua-
do ao não 
r e p a s s a r 
nas datas 
corretas os 
recursos para a equaliza-
ção dos empréstimos do 
Plano Safra e de outros 

programas 
subvencio-
nados.

Já  Fáti-
ma Bezer-
ra (PT-RN) 
disse estar 
c a d a  v e z 
mais con-
vencida de 
que o pe-

dido de im-
peachment 
não se sus-
tenta, pois 
n i n g u é m 
conseguiu 
comprovar, 
conforme 
a legislação 
v i g e n t e , 
que a pre-

sidente Dilma Rousseff 
tenha cometido algum cri-
me de responsabilidade.

— O que se fez aqui foi 
abrir o leque, consideran-
do-se o chamado conjunto 
da obra. Mas, para nós, é 
uma aberração jurídica; 
uma narrativa que não se 
sustenta — disse.

Quando a sessão já pas-
sava da oitava hora de 
duração, um desenten-
dimento entre os sena-
dores Ronaldo Caiado e 
Lindbergh Farias levou 
o presidente da comis-
são especial, Raimundo 
Lira (PMDB-PB), a sus-

pender os 
trabalhos 
por alguns 
minutos.

D u r a n -
te tréplica 
a Osório, 
Caiado ci-
t o u  u m a 
matéria de 
jornal que, 
s e g u n d o 

ele, dizia que o governo 
federal estava orientan-
do ministros a apagarem 
dados dos computadores 
dos ministérios. Lindbergh 
interrompeu, dizendo que 
se tratava de uma mentira.

Os senadores chegaram 
a levantar-se dos assen-
tos e bater boca fora dos 
microfones, o que levou 
Lira a interromper os tra-
balhos até que os ânimos 
se acalmassem.

Para hoje, estão agen-
dados depoimentos de 
especialistas indicados 
pela bancada governista.

S e r ã o 
o u v i d o s 
G e r a l d o 
Luiz Mas-
c a re n h a s 
Prado, pro-
fessor de 
direito da 
Universi-
dade Fede-
ral do Rio 
de Janeiro 

(UFRJ) e desembargador 
aposentado do Tribunal 
de Justiça do Rio de Janei-
ro; Ricardo Lodi Ribeiro, 
professor de direito da 
Universidade Estadual 
do Rio de Janeiro (Uerj); 
e Marcello Lavenère, ex-
-presidente da Ordem 
dos Advogados do Brasil 
(OAB) e um dos signatá-
rios do pedido de impea-
chment do ex-presidente 
Fernando Collor, em 1992.

Na Comissão Especial 
do Impeachment, que 
ontem ouviu juristas 
da oposição, o senador 
Wellington Fagundes  
lamentou o que consi-
dera uma paralisação das 
votações no Congresso 
em função do processo 
de afastamento da presi-
dente Dilma Rousseff. Ele 
criticou principalmente 
o fato de a Comissão 
Mista de Orçamento 
(CMO) ainda não estar 
funcionando.

— O ministro da Fazen-
da esteve no Senado e 
disse que não tem recur-
sos na conta para cumprir 
vários compromissos. 
Por que o Congresso não 
pode, ao mesmo tempo 
que analisa o processo de 
impeachment, dar opor-
tunidade a esse país para 
não aprofundar a crise?

O especialista em direi-
to econômico José Maurí-
cio Conti respondeu que, 

como houve violação do 
ordenamento jurídico, 
até que seja aplicada a 
punição não é possível 
governar.

— A  Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO) 
foi apresentada ano pas-
sado com Orçamento 
deficitário pelo próprio  
Executivo, que refez tudo 
na semana seguinte. O 
recado é que não se sabe 
quais os números que 
valem. Foi perdida toda 
a credibilidade, toda a 
segurança jurídica e a 
responsabilidade fiscal. 

Não acho que seja pos-
sível governar sem isso 
— afirmou o jurista.

Wellington disse es-
perar que ao final desse 
processo o Brasil possa 
“aprender a respeitar a 
lei” orçamentária.

— Porque, realmente, 
Orçamento tem sido 
peça fictícia no Brasil há 
muitos anos. Se agora vai 
ser um divisor de águas, 
espero que se aprenda 
com isso e passe-se a 
cobrar de todos, inclusive 
do Congresso Nacional — 
afirmou o senador.

Especialistas   ou-
vidos   ontem    pela 
Comissão Especial do 
Impeachment reforçaram 
a tese de que a presidente 
Dilma Rousseff cometeu 
crime de responsabilidade 
ao praticar as pedaladas 
fiscais e ao editar decre-
tos de suplementação 
sem prévia autorização 
legislativa.

O procurador do Minis-
tério Público no Tribunal 
de Contas da União (TCU) 
Júlio Marcelo de Oliveira, 
o juiz e professor de direi-
to financeiro da Universi-
dade de São Paulo (USP) 
José Maurício Conti e o 
advogado Fábio Medina 
Osório foram indicados 
pela opo-
sição para 
d e b a t e r 
a s p e c t o s 
técnicos e 
j u r í d i c o s 
do proces-
so de im-
pedimen-
to. Hoje o 
colegiado 
ouve no-
mes sugeridos pelo go-
verno. 

Júlio Marcelo de Oliveira 
afirmou que o governo 
praticou “fraude fiscal” e 
“contabilidade destrutiva” 
ao atrasar transferências 
do Tesouro Nacional a 
bancos públicos referentes 
à equalização de taxas de 
juros de programas sociais 
subvencionados.

Segundo ele, o governo 
usou os bancos como 

um “cheque especial”. 
Fazia pagamentos sem 
ter recebido os repasses 
da União, o que configu-
raria empréstimo. Oliveira 
admitiu que não houve 
nenhuma antecipação 
de recursos 
em 2015.

—  E m 
2015 o go-
verno não 
deveu mais 
à  C a i x a 
Econômi-
ca Federal. 
Esse foi um 
recurso uti-
lizado em 
2013 e 2014. Em 2015, não 
há o registro de utilização 
da Caixa como cheque 

especial.
Ele pon-

derou, con-
tudo, que a 
dívida do 
governo fe-
deral com 
os bancos 
públicos só 
foi quitada 
no final de 
2015.

— Na minha visão, o 
governo não pagou antes 
porque queria executar 
outras des-
pesas para 
a s  q u a i s 
não tinha 
dinheiro e 
i n c o r r e u 
numa ile-
g a l i d a d e 
gravíssima. 
U m  d o s 
pilares da 

Lei de Responsabilidade 
Fiscal é impedir que o 
ente controlador utilize 
sua instituição financeira 
como fonte de recursos 
para despesas primárias.

José Maurício Conti 
salientou 
que a Lei 
de Respon-
sabilidade 
Fiscal per-
mitiu gran-
de avanço 
em matéria 
de finanças 
públicas, 
obrigando 
os adminis-

tradores a manter uma 
gestão fiscal responsável. 

Porém, segundo ele, 
esse avanço 
começou a 
retroceder 
nos últimos 
anos, espe-
cialmente a 
partir do fi-
nal de 2012, 
q u a n d o 
s u r g i r a m 
de forma 
mais inten-
sa notícias a respeito de 
“maquiagem” nas contas 
públicas federais.

Em res-
p o s t a  a o 
relator do 
processo, 
A n t o n i o 
Anastasia 
( P S D B -
MG), o juiz 
criticou as 
práticas de 
mudanças 

nas regras de cálculo de 
superavit, que tiveram o 
objetivo de garantir resul-
tados fiscais superficial-
mente melhores. Segundo 
ele, essa alteração da meta 
não deveria retroagir:

— A lei autorizou a aber-
tura de decretos de acordo 
com a meta. Que meta? A 
que estava vigente quando 
foram abertos os decretos. 
Não vejo como pode ser 
uma interpretação diferen-
te dessa — avaliou.

Também favorável à tese 
de que Dilma cometeu 
crime de responsabilida-
de, Fábio Medina Osório 
sustentou que os senadores 
são soberanos no processo 
de impeachment e podem 
levar em consideração 
“o conjunto da obra” e 
a má ges-
tão públi-
ca quando 
justificarem 
seus votos. 
O proces-
so, em sua 
o p i n i ã o , 
tem natu-
re z a  n ã o 
só jurídica, 
mas política 
também.

— Não basta ser ho-
nesto para comandar um 

país das di-
mensões do 
Brasil, tem 
que ser mi-
nimamen-
te eficiente 
também — 
defendeu.

Senado-
res gover-
n i s t a s  e 
oposicio-

nistas divergiram sobre 
o processo. Os primei-
ros reforçaram que não 
há susten-
tação jurí-
dica para 
o  i m p e -
d i m e n t o, 
enquanto 
o segundo 
gr up o vê 
i n d í c i o s 
claros de 
cr ime de 

responsabilidade.
Na reunião de ontem, 

que durou mais de dez ho-
ras e meia, José Medeiros 
(PSD-MT) questionou os 
expositores se o fato de 
Dilma só ter quitado as 
pedaladas cometidas em 
2014 ao final do ano pas-
sado con-
figura um 
“crime per-
manente” a 
ser analisa-
do durante 
o processo 
de impea-
chment.

— O fato 
de ser cri-
me ou não é 
o que vai ser decidido ao 
final, mas, por enquanto, o 
que existe é uma descrição 

de fatos que 
preenchem 
t o d o s  o s 
requisitos 
para tipi-
ficarem as 
condutas 
que foram 
apontadas 
como crime 
de respon-
sabilidade. 

De resto, é uma questão 
de apurar e verificar se há 
essa tipificação — respon-
deu Conti.

P a r a 
V a n e s s a 
Grazziotin 
( P C d o B -
AM),  en-
tretanto, a 
discussão 
é resultado 
de um pro-
cesso “de-
tu r p a d o”, 
pois os fatos apontados 
não constituem crime. 
Não houve operações 

de crédi-
to entre o 
governo e 
bancos ofi-
ciais nem 
descumpri-
mento da 
meta fiscal 
por conta 
de abertura 
de créditos 

suplementares, segundo 
ela.

A senadora sustentou 
que a presidente Dilma 
está sendo acusada injus-
tamente:

— Então, se alguém 
está passível de ser con-
denada sem ter cometido 

crime, isso 
é golpe, é 
uma afron-
ta à nossa 
legislação.

Para  Al-
varo Dias 
( P V- P R ) , 
“a base go-
v e r n i s t a 
ofende os 
membros 

do Supremo, a sociedade e 
a inteligência nacional” ao 
afirmar que está em curso 
um golpe parlamentar. Ele 
observou que desde 2013 
os técnicos já advertiam 
que havia problemas na 
gestão e nos números das 
contas públicas e que os 
“esqueletos” acabariam 
aparecendo.

Outros senadores, como 
Cristovam Buarque (PPS-
DF), também afirmaram 
que não faltou aviso ao 
governo de que a crise iria 
acontecer.

A mesma opinião ma-
n i f e s t o u 
R i c a r d o 
F e r r a ç o 
(PSDB-ES). 
Ele ressal-
tou que os 
convidados 
evidencia-
ram que os 
crimes de 
responsa-
bilidade do 

governo Dilma não ocor-
reram apenas em 2015, 
mas se iniciaram em 2013, 
tendo a característica de 
delitos continuados.

Lindbergh Farias (PT-RJ) 
lembrou que nunca antes 
o TCU apontou ilegalida-
des na edição de decretos 
de abertura de crédito. 
Se houve mudança da 
jurisprudência, avaliou, 
“seus efeitos não podem 
retroceder”.

Convidados da oposição para debater o processo de impeachment estiveram ontem na
comissão especial e apontaram fraudes. Hoje serão ouvidos os indicados pela base governista

Wellington critica ritmo de votações do 
Congresso durante processo de impeachment

Em resposta a acusação, Lira diz que fez 
doações a campanha política de forma legal

Presidente do colegiado lista assessores
que estão aptos a participar dos trabalhos 

Raimundo Lira, presi-
dente da Comissão Espe-
cial do Impeachment, se 
defendeu de denúncias 
publicadas contra ele 
pelo site de notícias UOL. 
Segundo o senador, a 
reportagem afirma que 
em 2010 ele fez doação 
de aproximadamente  
R$ 570 mil em dinheiro, 
com recursos não decla-
rados à Justiça Eleitoral.

— É o preço que estou 
pagando por sentar-me 
nesta cadeira neste mo-
mento — disse ele duran-
te a reunião da comissão.

O senador afirmou se 
tratar de um erro de infor-
mação. Sobre a acusação 
da incompatibilidade de 
seus recursos com a do-
ação, ele afirmou pagar 
todos os meses mais de 
R$ 500 mil de Imposto 
de Renda.

— Eu não doei nem 
0,10% do que eu ti-
nha quando eu fiz essa 
doação — argumentou.

Lira também explicou 
que as transferências 
bancárias referentes às 
doações foram feitas 
com cheques cruzados 

nominais. Além disso, 
segundo o senador, não 
há a obrigatoriedade de 
declarar as aplicações 
bancárias ao Tribunal Su-
perior Eleitoral (TSE) por 
questão de segurança. As 
aplicações, garantiu, fo-
ram declaradas à Receita.

O senador afirmou que 
suas contas de campanha 
já foram julgadas e que 
não se constataram irre-
gularidades. Para ele, as 
informações publicadas 
deixam de ser liberdade 
de imprensa e passam a 
ser excesso.

O presidente da Co-
missão Especial do Im-
peachment, Raimundo 
Lira, enumerou quais 
assessores estão autori-
zados a acompanhar os 
trabalhos.

De acordo com ele, 
há permissão para um 
assessor por senador, um 
assessor por liderança, 
dois assessores do Mi-
nistério da Justiça, dois 
do Tribunal de Contas 
da União (TCU) e qua-
tro da Advocacia-Geral 
da União (AGU). Se-
gundo Lira, foi a co-
missão que pediu o 
acompanhamento de 
assessores da AGU.

— Pedimos que a 

AGU fizesse o melhor 
acompanhamento dos 
trabalhos para evitar uma 
possível judicialização — 
afirmou.

O senador acrescentou 
que a Secretaria de Co-
municação do Senado 
cuida do credenciamento 
da imprensa. Lira disse 
que a comissão está 
batalhando pela melhor 
execução do trabalho e 
destacou que a sala de 
reuniões foi “reforma-
da, inclusive com um 
computador para cada 
senador”.

A informação foi apre-
sentada em resposta a 
uma questão de ordem 
de Ronaldo Caiado, que 

indagou a respeito da 
participação de servido-
res da AGU na comissão, 
“prestando assessoria à 
base do governo”. 

Caiado chegou a citar 
nomes e dizer que era 
“desvio de função”, além 
de “indevido, ilegal e 
imoral”. José Medeiros 
disse ter formulado uma 
questão de ordem no 
mesmo sentido, na sexta-
-feira.

Lindbergh Farias e 
Gleisi Hoffmann ne-
garam que estivessem 
sendo assessorados por 
alguém da AGU e infor-
maram que nem sequer 
conheciam as pessoas 
citadas por Caiado.

Especialistas 
afirmam que Dilma 
cometeu crime de 
responsabilidade Wellington diz que a Comissão de Orçamento precisa funcionar

José Maurício Conti, Júlio Marcelo de Oliveira, Antonio Anastasia, Raimundo Lira, Fernando Bandeira (secretário-geral da Mesa) e Fábio Medina Osório na reunião de ontem da Comissão Especial do Impeachment
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A lei que institui 7 de abril 
como o Dia Nacional de Com-
bate ao Bullying e à Violência 
na Escola foi sancionada pela 
presidente Dilma Rousseff na 
sexta-feira e publicada ontem.

O projeto (PLC 7/2014) que 
deu origem à Lei 13.277/2016 
foi aprovado de maneira sim-
bólica pelo Plenário do Senado 
em 7 de abril deste ano, exa-
tamente cinco anos depois 
do chamado Massacre de 
Realengo. Em escola desse 
bairro, no Rio de Janeiro, 12 
crianças foram assassinadas 
a tiros. Há indicações de que 
o autor enfrentou na infância 
situações de bullying.

Ex-aluno do estabelecimen-
to, o assassino tinha 23 anos 
de idade. Após ser atingido 
por um tiro disparado por um 

policial, ele se suicidou. O caso 
foi relembrado por Vanessa 
Grazziotin (PCdoB-AM), em 
apelo para que o projeto fosse 
incluído como item extrapauta 
na sessão do mesmo dia de 
ocorrência da tragédia.

— Esta é uma data de triste 
memória. Entretanto, preci-
samos utilizá-la para refletir 
sobre o problema crescente da 
violência no Brasil, sobretudo 
entre os jovens — justificou.

Para a senadora, que relatou 
o projeto na Comissão de Edu-
cação, Cultura e Esporte (CE), 
a data reforça o apelo por mais 
empenho em medidas de cons-
cientização. Segundo ela, o que 
ocorreu em Realengo motiva 
indagações sobre o padrão de 
desenvolvimento cognitivo e 
emocional dos jovens.

Seis anos depois de ser 
lançada, a revista Em Dis-
cussão! reformula o projeto 
editorial. A partir de agora, 
passa a circular encartada no 
Jornal do Senado e deixa de 
ser monotemática. A próxi-
ma edição circula amanhã.

O número de reportagens 
foi ampliado sem perda do 
compromisso com a pro-
fundidade das análises, e a 
revista ganhou duas novas 
seções: “Em Pauta”, um es-
paço para notas e fotos que 
agreguem qualidade técnica 
ao valor jornalístico, e “Brasil 
em Debate”, com estudos 
divulgados pela Consultoria 
Legislativa em formato de 
resenha.

Objeto de exame pela 
revista em duas edições 
anteriores, o saneamento 
básico volta a ser destaque 

nesta edição, tratando es-
pecialmente do combate ao 
mosquito Aedes aegypti. Já 
a abordagem do problema 
da desigualdade de gêneros 
está baseada na avaliação da 
Política Nacional de Enfren-
tamento à Violência contra 
as Mulheres.

Foi publicada ontem a lei que 
abriu crédito extraordinário 
no valor de R$ 37,5 bilhões em 
favor dos Ministérios da Saúde, 
do Trabalho e das Cidades. A 
Lei 13.276/2006 teve origem em 
medida provisória aprovada 
no início de abril pelo Senado 
(MP 702/2015).

Para o Ministério da Saúde, o 
governo remanejou R$ 2,5 bi-
lhões, que foram direcionados 
para procedimentos de média 
e alta complexidade, ambula-
torial e hospitalar, do Sistema 
Único de Saúde (SUS) em 13 
estados: Alagoas, Tocantins, 
Ceará, Maranhão, Pernambu-
co, Piauí, Rio Grande do Norte, 
Sergipe, Minas Gerais, Rio de 
Janeiro, Goiás, Bahia e Paraíba. 
De acordo com o governo, os 
recursos servem para reforçar 

e intensificar os serviços de 
atenção à saúde nos estados 
que apresentam alta incidência 
de epidemias de dengue, zika 
e chicungunha.

Os R$ 10,9 bilhões para 
o Ministério do Trabalho e 
Emprego deverão pagar pas-
sivos e valores devidos como 
complemento da atualização 
monetária do FGTS. A pasta 
de Cidades recebeu R$ 8,9 
bilhões para a implementação 
de projetos de interesse social 
em áreas urbanas.

Já R$ 15,1 bilhões foram para 
equalizar gastos do BNDES 
com operações de financia-
mento destinadas à produção, 
aquisição e exportação de bens 
de capital e à inovação tecno-
lógica em municípios afetados 
por desastres naturais.

O senador Delcídio do 
Amaral (sem partido-MS) 
quer anular o processo contra 
ele no Conselho de Ética com 
base em 12 alegações listadas 
pelos advogados de defesa, 
que incluem o cerceamento 
de defesa, a falta de impar-
cialidade de senadores que 
integram aquele colegiado e 
a nulidade das provas utiliza-
das, como a gravação em que 
aparece planejando a fuga 
do ex-diretor internacional 
da Petrobras Nestor Cerveró.

O senador faltou a quatro 
sessões do colegiado convo-
cado para ouvir esclarecimen-
tos a respeito das denúncias 
de envolvimento na Operação 
Lava Jato.

Os advogados de defesa su-
gerem que a pena de cassação 
de mandato seja substituída 
pela de advertência ou afasta-
mento temporário do Senado.

Os advogados do senador 
pedem a retirada da gravação 
dos autos alegando que se 
trata de uma prova “imprestá-
vel”. Delcídio foi preso depois 
que a Polícia Federal teve 
acesso a essa gravação, feita 
por Bernardo Cerveró, filho 
do ex-diretor da Petrobras, 

durante uma reunião em que 
Delcídio lhe oferecia ajuda 
financeira para que Nestor 
Cerveró não contasse o que 
sabia à Lava Jato.

O conselho agendou para 
hoje a votação do relatório 
de Telmário Mota (PDT-RR) 
favorável à cassação do man-
dato de Delcídio por quebra 
de decoro parlamentar.

Caso a maioria do conselho 
não acate o pedido de anula-
ção do processo, a defesa pre-
tende impetrar um mandado 
de segurança no Supremo 
Tribunal Federal (STF).

Nas alegações finais, o sena-
dor afirma que foi “explorado 
para benefício de terceiros”. 
Ele se refere ao ex-presidente 
Lula, que, segundo ele, agiu 

para proteger o pecuarista 
José Carlos Bumlai, amigo 
e financiador, e a Bernardo 
Cerveró, que teria atraído 
Delcídio por “truques cênicos 
para criar a cama de gato e 
conseguir o trunfo da sua 
colaboração sobre o pai”, diz 
a defesa. No caso, a gravação 
que motivou a prisão, em 
novembro de 2015.

No documento de 155 
páginas, os advogados de 
Delcídio sustentam que não 
há provas contra o parla-
mentar. O documento pede 
também que seja declarada 
a suspeição de Telmário e 
de todos os integrantes do 
conselho que anteciparam 
publicamente juízos de valor 
sobre o processo.
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Advogados de Delcídio pedirão anulação de processo

Os avanços conquista-
dos pelas mulheres brasilei-
ras nos últimos anos correm o 
risco de retrocesso. A avaliação 
é de representantes sindicais 
e do governo que participa-
ram ontem de debate sobre 
a democracia na Comissão 
de Direitos Humanos (CDH).

A audiência foi a terceira 
de ciclo de debates sobre o 
tema realizado pelo colegia-
do. As anteriores tiveram a 
participação de juristas e de 
representantes religiosos. A 
próxima será amanhã, com a 
participação de artistas.

A presidente da Central dos 
Trabalhadores e Trabalhado-
ras do Brasil em Goiás, Ailma 
Maria de Oliveira, disse que a 

autonomia econômica femi-
nina começa pelo acesso ao 
estudo. Ela afirmou que não 
tem sido respeitado o direito 
a três meses de licença para 
estudantes gestantes.

— As escolas impõem à 
estudante que ela tenha no 
máximo um mês. Isso tem 
provocado uma grande evasão 
das estudantes gestantes.

Ela defendeu salários iguais 
para trabalhos iguais entre 
homens e mulheres. A di-
retora de Comunicação do 
Sindicato Nacional dos Audi-
tores Fiscais do Trabalho, Ana 
Palmira Camargo, reclamou 
do desrespeito a direitos tra-
balhistas, especialmente de 
terceirizadas.

— Sabemos de trabalha-
doras, principalmente no 
telemarketing, que não podem 
levantar para ir ao banheiro.

A secretária nacional de 
Políticas para as Mulheres, 
Eleonora Menicucci, pro-
testou contra o pedido de 
impeachment da presidente 
Dilma Rousseff. Ela mencio-
nou como conquistas do atual 
governo a universalização 
da política de combate à 
violência contra as mulheres 
e a lei das trabalhadoras do-
mésticas. A senadora Fátima 
Bezerra (PT-RN) afirmou 
que as propostas anunciadas 
pelo vice-presidente Michel 
Temer serão um retrocesso 
nos direitos sociais.

Participantes do terceiro debate de ciclo de audiências sobre democracia e direitos humanos apontam 
diferenças salariais e falta de respeito à licença-maternidade e aos direitos trabalhistas das terceirizadas

Sindicatos e governo temem 
perdas para as mulheres

Regina Sousa (C) preside audiência na Comissão de Direitos Humanos que debateu a democracia, com foco nas mulheres 

Sancionada lei que cria o Dia 
Nacional de Combate ao Bullying

Saneamento e violência contra a 
mulher são temas da Em Discussão!

Norma que destina R$ 37,5 bilhões 
para ministérios é publicada

Telmário e João Alberto no Conselho de Ética: Delcídio faltou a 4 depoimentos




